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Cabo Frio, 29 de agosto de 2018. 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 73/2018. 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Substitutivo ao 

Projeto de Lei de autoria do Poder Executivo, aprovado na Sessão Extraordinária do 

dia 2 de agosto de 2018, que “Regula as atividades econômicas realizadas por pessoa 

física ou jurídica nas praias, área adjacente às praias marítimas, vias e logradouros 

públicos no Município de Cabo Frio”, comunico que resolvi vetar parcialmente o 

referido substitutivo ao projeto, pelas razões a seguir especificadas. 
 

Valho-me da oportunidade para reafirmar a V. Exª e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço. 

 

                                                 

Atenciosamente, 

                                                                  

 

ADRIANO GUILHERME DE TEVES MORENO 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador ACHILLES ALMEIDA BARRETO NETO 

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ.  

 

 

 

 

 

 

PREFEITURA DA CIDADE DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 

 
GABINETE DO PREFEITO 
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VETO Nº 041/2018. 

 

Razões do veto parcial oposto ao Substitutivo ao 

Projeto de Lei de autoria do Poder Executivo 

Municipal que “Regula as atividades econômicas 

realizadas por pessoa física ou jurídica nas praias, 

área adjacente às praias marítimas, vias e 

logradouros públicos no Município de Cabo Frio”. 

 

Não obstante os inegáveis méritos da iniciativa da Emenda apresentada ao Projeto, não 

me foi possível conceder-lhe sanção integral, pelos motivos adiante expostos. 

 

Impende aduzir que o veto parcial incide sobre a quase totalidade dos dispositivos da 

Emenda, com exceção dos artigos 32 e 33 do texto da Emenda Substitutiva ao Projeto de Lei, 

de autoria do Excelentíssimo Senhor Vereador Silvio David Pio Oliveira.  

 

Ocorre que diversos dispositivos constantes na Emenda Substitutiva padecem de vícios 

de inconstitucionalidade e ilegalidade frente às disposições da Lei Orgânica Municipal, visto 

que a maioria dos artigos estabelecidos e enumerados na Emenda, em conjunto, 

consubstanciam verdadeiro Código Municipal de Posturas. Assim, conforme estabelecido na 

Lei Orgânica, tal diploma legal deve ser normatizado na forma de lei complementar e não lei 

ordinária, como sucedeu a aprovação do presente projeto de Lei. 

 

A vocação do projeto de lei em configurar-se como o Código supracitado evidencia-se 

com maior clareza na redação dos artigos 17, 69, §§ 1º e 3º do art. 71 e outros da Emenda 

Substitutiva apresentada, que descrevem expressamente a sua natureza de codificação.  

 

Além disso, após a realização de diversas audições de grupos representantes da 

sociedade, restou demonstrado que os dispositivos vetados contrariam o anseio popular. Dessa 

forma, coube ao Poder Executivo, diante do clamor social e dos vícios suscitados, opor veto 

àqueles dispositivos.  

 

O não veto aos artigos 32 e 33 da Emenda Substitutiva aprovada por esta Casa de Leis 

se dá em razão de os mesmos terem reproduzido trechos da redação original do projeto de lei 

encaminhado pelo Chefe do Poder Executivo Municipal à época, bem como terem mantido o 

espírito efetivo de regulamentar uma atividade econômica e não de tratarem de matéria de 

competência exclusiva de Lei Complementar.  

 

Embora a Emenda Substitutiva ao Projeto de Lei aprovado por essa honorável Casa de 

Leis demonstre a preocupação do nobre Edil com o estabelecimento do ordenamento das 

atividades econômicas praticadas em nosso município, tal medida deveria ter sido 

normatizada através de norma hierarquicamente superior ao projeto de lei ordinária aprovado.  

 

Desse modo, Senhores Vereadores, não pode prosperar o Projeto de Lei em tela, face à 

incongruência diante dos preceitos de ordem constitucional, legal e social ora apontados, o 

que retira da maioria de seus dispositivos a possibilidade de serem transformados em lei, 

mediante sanção do Executivo, e de produzirem os efeitos legais esperados.  
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São estes, Senhores Vereadores, os fundamentos de ordem constitucional, legal e 

social que estão a reclamar a oposição do veto parcial ao projeto, sem embargo dos elevados 

propósitos que o inspiraram.  

 

ADRIANO GUILHERME DE TEVES MORENO 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 


